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Compilação de todos os Informes encaminhados no mês 
 
Semana de 28 de março a 1º de abril de 2011 
 
1. ALMEIDA, João Batista de. Ficha limpa. A Lei veio para ficar. Consulex. Revista Jurídica, Brasília, v. 15, n. 339, p. 

58-59, mar. 2011. 
 

2. ALMEIDA, Ramiro Rockenbach da Silva Matos Teixeira de. Sujeira nuclear debaixo do tapete verde da natureza. 
Consulex. Revista Jurídica, Brasília, v. 15, n. 339, p. 41-43, mar. 2011. 
 

3. AMARAL, Sylvia Maria Mendonça do. Crimes contra homossexuais: intolerância e preconceito. Consulex. Revista 
Jurídica, Brasília, v. 14, n. 334, p. 55, dez. 2010. 
 

4. ANDRIGHI, Fátima Nancy. Processo eletrônico: o que os olhos não vêem o coração não sente. Consulex. Revista 
Jurídica, Brasília, v. 14, n. 334, p. 42-43, dez. 2010. 
 

5. ARAÚJO, Anna Maria Campos de; PEIXOTO, João Emílio. Mamografia e os raios X. Consulex. Revista Jurídica, 
Brasília, v. 15, n. 339, p. 32-33, mar. 2011. 
 

6. BALAGUER CALLEJÓN, Francisco. As relações entre o Tribunal de Justiça da UE e os Tribunais Constitucionais 
Nacionais dos Estados-membros. AJURIS, Porto Alegre, v. 37, n. 119, p. 249-278, set. 2010. 
 

7. BARCELLOS, Chyntia Aquino da Costa. Adoção homoparental: a quebra de um tabu. Consulex. Revista Jurídica, 
Brasília, v. 14, n. 334, p. 33-34, dez. 2010. 
 

8. BARROS, Rodolfo Menezes Lopes de; BARROS, Rodrigo Medeiros de. Responsabilização das indústrias fumígenas 
por danos causados aos consumidores. Consulex. Revista Jurídica, Brasília, v. 14, n. 334, p. 59-60, dez. 2010. 
 

9. BERNARDES, Rachel Rezende. A nova Lei de Adoção: o que é melhor para o futuro da criança. Consulex. Revista 
Jurídica, Brasília, v. 14, n. 334, p. 36-37, dez. 2010. 
 

10. BODZIAK, Fernando Wolff. Adoção: inovações trazidas pela Lei n. 12.010/09. Consulex. Revista Jurídica, Brasília, 
v. 14, n. 334, p. 30-32, dez. 2010. 
 

11. CALIENDO, Paulo. A aplicação do instituto da desconsideração da personalidade jurídica no direito do tributário. 
AJURIS, Porto Alegre, v. 37, n. 119, p. 121-141, set. 2010. 
 

12. CARDOSO, Oscar Valente. Tutela de direitos coletivos nos Juizados Especiais da Fazenda Pública. Consulex. 
Revista Jurídica, Brasília, v. 14, n. 334, p. 62-63, dez. 2010. 
 

13. CIRNE, Mariana Barbosa. A reforma da Lei 11.232/2005 e multa do art. 475-J: finalmente, qual é o termo inicial? 
Revista de Processo, São Paulo, v. 35, n. 188, p. 175-193, out. 2010. 
 

14. COSTA, Eliane Romeiro; CARVALHO, Osvaldo Ferreira de. O princípio da proibição de retrocesso social no atual 
marco jurídico-constitucional brasileiro. Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 18, n. 
73, p. 117-159, out./dez. 2010. 
 

15. COSTA, Heitor Scalambrini. Catástrofes humanas decorrentes do uso da energia nuclear. Consulex. Revista 
Jurídica, Brasília, v. 15, n. 339, p. 34-39, mar. 2011. 
 

16. FAVER, Scilio. A (i)limitação da responsabilidade dos sócios. Consulex. Revista Jurídica, Brasília, v. 15, n. 339, p. 
56-57, mar. 2011. 
 

17. FERRAREZE FILHO, Paulo. Direito à morte (?): verdades possíveis a partir do caso Ramon Sampedro. AJURIS, 
Porto Alegre, v. 37, n. 119, p. 143-159, set. 2010. 
 

18. FERREIRA, Alice Almeida. Hermenêutica jurídica nos conflitos de Direito Internacional Convencional submetidos à 
jurisdição nacional. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 18, n. 73, p. 265-302, out./dez. 2010. 
 

19. FERREIRA, Hélio Rios; FERREIRA, Heliomar Rios. A impossibilidade de relativização da dignidade da pessoa 
humana. Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 18, n. 73, p. 192-205, out./dez. 
2010. 
 

20. GARCIA, Maria. Inconstitucionalidades: o voto de Marshall (1803) e a modulação de efeitos da Lei 9.868/1999. 
Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 18, n. 73, p. 206-223, out./dez. 2010. 
 

21. GERMANO, Gilmar Morais. Transexualismo. Alteração do prenome e do sexo no registro civil. Consulex. Revista 
Jurídica, Brasília, v. 15, n. 339, p. 54-55, mar. 2011. 



 
22. GHERSI, Carlos Alberto. Corrupción: análisis económico, social y legal. AJURIS, Porto Alegre, v. 37, n. 119, p. 

235-247, set. 2010. 
 

23. GIBSON, Rômulo. Direito Internacional x Direito Interno: teorias e governo do mundo. Consulex. Revista Jurídica, 
Brasília, v. 14, n. 334, p. 64-65, dez. 2010. 
 

24. GONÇALVES, Raphael Magno Vianna. Regras de Roterdã e seus reflexos no transporte marítimo internacional. 
Consulex. Revista Jurídica, Brasília, v. 14, n. 334, p. 16-17, dez. 2010. 
 

25. HARADA, Kiyoshi. Execução fiscal: T-Rex versus contribuinte. Consulex. Revista Jurídica, Brasília, v. 14, n. 334, p. 
50-51, dez. 2010. 
 

26. KONZEN, Lucas Pizzolato. A eficácia jurídica do direito fundamental à moradia: uma análise da atuação dos 
Tribunais Brasileiros (1988-2006). AJURIS, Porto Alegre, v. 37, n. 119, p. 95-120, set. 2010. 
 

27. KOZAN, Juliana Ferreira. Sistema único de saúde: ressarcimento pelas operadoras de planos de saúde. Consulex. 
Revista Jurídica, Brasília, v. 14, n. 334, p. 52-54, dez. 2010. 
 

28. LAMAS, Claudia Maria las Casas Brito. O constitucionalismo moderno, a democracia e os elementos determinantes 
da opinião pública na Constituição Brasileira de 1988. Revista de Direito Constitucional e Internacional, São 
Paulo, v. 18, n. 73, p. 7-34, out./dez. 2010. 
 

29. LARA, Silvia Hunold. O novo Código de Processo Civil e o direito a história. Consulex. Revista Jurídica, Brasília, v. 
14, n. 334, p. 22-23, dez. 2010. 
 

30. LEAL, Rogério Gesta. A responsabilidade civil do Estado Brasileiro por omissão em face de desastres e catástrofes 
naturais causadoras de danos materiais e imateriais a terceiros. AJURIS, Porto Alegre, v. 37, n. 119, p. 185-234, 
set. 2010. 
 

31. LIMA, Wládia Carvalho de Maracaba Calheiros de. Casamento homossexual sob a perspectiva da mutação 
constitucional. Consulex. Revista Jurídica, Brasília, v. 15, n. 339, p. 20-22, mar. 2011. 
 

32. LIRA, Daiane Nogueira de. A realização de audiência pública pelo Supremo Tribunal Federal como fator de 
legitimação da jurisdição constitucional. AJURIS, Porto Alegre, v. 37, n. 119, p. 39-72, set. 2010. 
 

33. MACEDO, Manoel Moacir Costa. O direito como forma de coerção social: para quem se dobra? Consulex. Revista 
Jurídica, Brasília, v. 14, n. 334, p. 44, dez. 2010. 
 

34. MARCÍLIO, Carlos Flávio Venâncio. Teoria da Inconstitucionalidade das Leis. Revista de Direito Constitucional e 
Internacional, São Paulo, v. 18, n. 73, p. 84-101, out./dez. 2010. 
 

35. MARINHO, Renato Silvestre. A necessidade de fundamentação da decisão proferida após a resposta à acusação. 
Consulex. Revista Jurídica, Brasília, v. 15, n. 339, p. 60-62, mar. 2011. 
 

36. MARTINEZ, Aquilino Senra. Radiação e radioatividade. Riscos e benefícios do uso da energia nuclear. Consulex. 
Revista Jurídica, Brasília, v. 15, n. 339, p. 26-29, mar. 2011. 
 

37. MATOS, Eduardo Lima de. O sinal das chuvas. Consulex. Revista Jurídica, Brasília, v. 15, n. 339, p. 66, mar. 2011. 
 

38. MOREIRA, Eduardo Ribeiro. Por uma constitucionalidade global. Revista de Direito Constitucional e 
Internacional, São Paulo, v. 18, n. 73, p. 102-116, out./dez. 2010. 
 

39. NASCIMENTO, Wanderley Santos. Recompensa e procurados: oficialização do instituto em defesa da paz social. 
Consulex. Revista Jurídica, Brasília, v. 14, n. 334, p. 56-58, dez. 2010. 
 

40. NOGUEIRA, Vânia Márcia Damasceno. Dificuldades operacionais da globalização. Revista de Direito 
Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 18, n. 73, p. 224-245, out./dez. 2010. 
 

41. OKUNO, Emico. Radiação. Risco ou benefício? Consulex. Revista Jurídica, Brasília, v. 15, n. 339, p. 30-31, mar. 
2011. 
 

42. OLIVEIRA, Bruno Batista da Costa de. A relação entre soberania popular e governo democrático na filosofia política 
de Jean Jacques Rosseau. Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 18, n. 73, p. 35-59, 
out./dez. 2010. 
 

43. OLIVEIRA, Gustavo da Gama Vital de. Estado democrático de direito e correção legislativa da jurisprudência. 
Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 18, n. 73, p. 160-191, out./dez. 2010. 
 

44. PACHECO, Vivian Priscila Vidal. Transporte aéreo e o direito do consumidor. Consulex. Revista Jurídica, Brasília, v. 



15, n. 339, p. 48-50, mar. 2011. 
 

45. PEREIRA, Tânia da Silva; TUPINAMBÁ, Roberta. A oitiva informal da criança no Sistema de Justiça. Consulex. 
Revista Jurídica, Brasília, v. 15, n. 339, p. 63, mar. 2011. 
 

46. RACY, Vivien. Coisa julgada inconstitucional: uma interpretação acerca de sua flexibilização. Revista de Direito 
Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 18, n. 73, p. 246-264, out./dez. 2010. 
 

47. REIS, Gabriel Valente dos. Direito concorrencial internacionalizado: entre a teoria dos efeitos e os efeitos da teoria. 
Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 18, n. 73, p. 303-330, out./dez. 2010. 
 

48. REIS, Wanderlei José dos. Juiz gestor: um novo paradigma. Consulex. Revista Jurídica, Brasília, v. 15, n. 339, p. 
64-65, mar. 2011. 
 

49. SADDI, Jairo. Regulação e a livre conversibilidade do real. Consulex. Revista Jurídica, Brasília, v. 14, n. 334, p. 24-
25, dez. 2010. 
 

50. SANTOS JUNIOR, Aloísio Cristovam. Direitos fundamentais, proselitismo religioso e contrato de emprego. AJURIS, 
Porto Alegre, v. 37, n. 119, p. 11-38, set. 2010. 
 

51. SANTOS, Admaldo Cesário dos. Direito penal e moral. O princípio da lesividade e a incriminação de sentimentos. 
Consulex. Revista Jurídica, Brasília, v. 15, n. 338, p. 62-63, fev. 2011. 
 

52. SANTOS, André Luiz dos; LOUBECH, Sílvio de Cillo Leite. Trafico de entorpecentes: STF e a impunidade para 
traficantes. Consulex. Revista Jurídica, Brasília, v. 14, n. 334, p. 48-49, dez. 2010. 
 

53. SARLET, Ingo Wolfgang; SAAVEDRA, Giovani Agostini. Constitucionalismo e democracia: breves notas sobre a 
garantia do mínimo existencial e os limites materiais de atuação do legislador, com destaque para o caso da 
Alemanha. AJURIS, Porto Alegre, v. 37, n. 119, p. 73-94, set. 2010. 
 

54. SOUZA, Emerson de Aguiar. Poder Judiciário Internacional. Clamor da sociedade globalizada! Consulex. Revista 
Jurídica, Brasília, v. 15, n. 339, p. 44-45, mar. 2011. 
 

55. SPOLIDORO, Luiz Cláudio Amerise. The power of attorney. Sociedade limitada e as pessoas físicas residentes e 
domiciliadas no exterior. Consulex. Revista Jurídica, Brasília, v. 15, n. 339, p. 52-53, mar. 2011. 
 

56. STEIN, Raquel. Relativização da coisa julgada e a visão dos Tribunais Superiores. AJURIS, Porto Alegre, v. 37, n. 
119, p. 161-184, set. 2010. 
 

57. VAINER, Bruno Zilberman. Aspectos polêmicos do controle de constitucionalidade em âmbito estadual. Revista de 
Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 18, n. 73, p. 60-83, out./dez. 2010. 
 

58. WEBER, Lídia Natália Dobrianskyj. Pais e filhos por adoção: um amor conquistado. Consulex. Revista Jurídica, 
Brasília, v. 14, n. 334, p. 38-41, dez. 2010. 
 

Semana de 04 a 08 de abril de 2011 
 
1. ALBANO, Wladimyr Mattos. A imunidade constitucional aos templos de qualquer culto e sua interpretação nos 

municípios. Revista Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v. 4, n. 22, p. 25-43, 
set./out. 2010. 
 

2. ALMEIDA FILHO, Agostinho Teixeira de. Breve nota sobre o desafio da gestão de pessoas no Poder Judiciário. 
Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 13, n. 52, p. 95-100, out./dez. 2010. 
 

3. ANDRADE, Rita de Cássia Martins. O ICMS, princípios informadores, substituição tributária e seus efeitos danosos 
a não cumulatividade. ADV: Advocacia Dinâmica - Seleções Jurídicas, São Paulo, n. 10, p. 21-32, out. 2010. 
 

4. ______. IPVA: violação de princípios constitucionais pela legislação ordinária dos Estados e do Distrito Federal, 
ausência de lei complementar de caráter geral, manifesta deformação de inconstitucionalidade. Revista 
Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v. 4, n. 22, p. 44-63, set./out. 2010. 
 

5. ARJONA, Mauro Cesar. Brasil retroage e acaba com prescrição retroativa. Consulex. Revista Jurídica, Brasília, v. 
14, n. 330, p. 52-54, out. 2010. 
 

6. ASSIS, Alexandre Camanho de; MELO, Paula Balduíno. A questão quilombola hoje. Consulex. Revista Jurídica, 
Brasília, v. 15, n. 340, p. 29-31, mar. 2011. 
 

7. AVELAR, Sandro Torres. Monitoramento em presídios de segurança máxima. Consulex. Revista Jurídica, Brasília, 
v. 14, n. 329, p. 38-39, out. 2010. 
 



8. ÁVILA, Humberto Bergmann. Contribuição do produtor rural pessoa física sobre a receita bruta proveniente da 
comercialização da sua produção. Subsistência da inconstitucionalidade após a Lei n. 10.256/01. Revista 
Dialética de Direito Tributário, São Paulo, n. 185, p. 128-141, fev. 2011.  
Parecer. 
 

9. BARCELLOS, Ilma de Camargo Pereira. Água. Como preservar esse bem? Consulex. Revista Jurídica, Brasília, v. 
15, n. 340, p. 50-51, mar. 2011. 
 

10. BARRETO, João de Deus Lacerda Menna. Subsídios para a resolução da problemática sociocriminal. Revista da 
EMERJ, Rio de Janeiro, v. 13, n. 52, p. 28-38, out./dez. 2010. 
 

11. BARROS JUNIOR, Antônio Nunes de. Judicialização da política ou politização da Justiça? Consulex. Revista 
Jurídica, Brasília, v. 14, n. 330, p. 56-57, out. 2010. 
 

12. BARROS, João Paulo Cachate Medeiros de. Análise da EC n. 53/06 sob o prisma dos princípios da vedação do 
retrocesso social do melhor interesse da criança. Consulex. Revista Jurídica, Brasília, v. 14, n. 329, p. 62-63, 
out. 2010. 
 

13. BARROS, Miguel Daladier. Lei Complementar n. 136. O poder de polícia das forças armadas. Consulex. Revista 
Jurídica, Brasília, v. 14, n. 329, p. 46-48, out. 2010. 
 

14. BATISTA, Hugo Fidélis. Requisições de pequeno valor e a revogação de Leis Federativas pela EC n. 62/09. 
Consulex. Revista Jurídica, Brasília, v. 14, n. 329, p. 64-65, out. 2010. 
 

15. BATISTA, Nanci da Costa. Do nheengatu ao novo acordo ortográfico. Revista do Ministério Público. Estado do 
Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 35, p. 103-107, jan./mar. 2010. 
 

16. BECHO, Renato Lopes. As diversas interpretações para a responsabilidade tributária de terceiros. Artigo 134 do 
CTN. Revista Dialética de Direito Tributário, São Paulo, n. 185, p. 103-127, fev. 2011. 
 

17. BERNARDO, Vinícius Lameira. Conflito positivo de competência. Danos ambientais provocados em terreno de 
marinha. Impacto ambiental de âmbito local. Competência da justiça estadual para processamento e julgamento 
de ação civil pública objetivando a recuperação do ecossistema degradado. Revista do Ministério Público. 
Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 35, p. 173-189, jan./mar. 2010.  
Parecer. 
 

18. BONFIM, Vinicius Silva. O patriotismo constitucional na efetividade da Constituição. Revista CEJ, Brasília, v. 14, 
n. 50, p. 11-17, jul./set. 2010. 
 

19. BOUSFIELD, Rodrigo. Devido processo administrativo-ambiental na CTNBIO e CNBS. Revista CEJ, Brasília, v. 14, 
n. 50, p. 40-51, jul./set. 2010. 
 

20. CARDOSO, Oscar Valente. Auxílio doença e a não incidência de contribuição previdenciária. Revista Dialética de 
Direito Tributário, São Paulo, n. 185, p. 94-102, fev. 2011. 
 

21. CARPENA, Heloísa. Embargos infringentes em ação rescisória. Limites da cognição. Matéria de ordem pública que 
não pode ser apreciada de ofício. Decisão rescindenda que julgou procedente ação civil pública proposta por 
associação de consumidores versando matéria tributária. Pedido de rescisão fundado em violação a dispositivo 
legal. Possibilidade jurídica do pedido e legitimidade ativa determinada pela pertinência temática. Consumidor não 
é contribuinte, porém as normas relativas ao processo coletivo do CDC se aplicam a outras relações que não as 
de consumo. Cabimento da ação civil pública em matéria tributária, sendo a demanda ajuizada antes de 2001. 
Controvérsia jurisprudencial que descaracteriza a violação legal, hipótese prevista no art. 485, V do CPC. Súmula 
do STF v. 343. Provimento do recurso. Revista do Ministério Público. Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 
n. 35, p. 121-128, jan./mar. 2010.  
Parecer. 
 

22. CARVALHO, Waldemar Cláudio de. As provas ilícitas no atual ordenamento processual penal brasileiro. Juris 
Plenum, Porto Alegre, v. 7, n. 38, p. 103-114, mar. 2011. 
 

23. CATALDI, Enrico. Financiamento do terrorismo internacional. Consulex. Revista Jurídica, Brasília, v. 14, n. 330, 
p. 41-42, out. 2010. 
 

24. CAVALCANTE JUNIOR, Ophir. Monitoramento em presídios federais. Consulex. Revista Jurídica, Brasília, v. 14, n. 
329, p. 28-29, out. 2010. 
 

25. CAVALLIERI, Leila Arruda. Adoção internacional. Consulex. Revista Jurídica, Brasília, v. 15, n. 340, p. 40-41, 
mar. 2011. 
 

26. COELHO, Inocêncio Martires. Ativismo judicial ou criação judicial do direito? Consulex. Revista Jurídica, Brasília, 
v. 14, n. 329, p. 18-20, out. 2010. 



 
27. CORDEIRO, Raul José. Crime organizado: branqueamento de capitais. Consulex. Revista Jurídica, Brasília, v. 14, 

n. 330, p. 43-45, /out. 2010. 
 

28. CORREA, Antônio de Pádua Muniz. A insignificância do pequeno valor após a Emenda Constitucional n. 62. 
Consulex. Revista Jurídica, Brasília, v. 14, n. 330, p. 64-65, out. 2010. 
 

29. COSTA, Aldo de Campos. Breves considerações sobre a Lei n. 12.234, de 5 de maio de 2010. Revista CEJ, 
Brasília, v. 14, n. 50, p. 62-66, jul./set. 2010. 
 

30. COSTA, Álvaro José Ferreira Mayrink da. Criminalidade na Administração Pública: peculato, corrupção, tráfico de 
influência e exploração de prestígio. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 13, n. 52, p. 39-68, out./dez. 2010. 
 

31. COSTA, Cícero Alves da. Regularização do domínio quilombola. Ilegalidade e imoralidade. Consulex. Revista 
Jurídica, Brasília, v. 15, n. 340, p. 39, mar. 2011. 
 

32. COSTA, Yvete Flávio da; SOUZA, Peterson. A crise do direito e da justiça: um breve relato. Juris Plenum, Porto 
Alegre, v. 7, n. 38, p. 71-102, mar. 2011. 
 

33. CRISPIM, Glicia Pessanha Viana. Remoção de presos para presídio federal. Ato de natureza complexa que é 
aperfeiçoado por decisão da justiça estadual e da justiça federal. Inteligência do artigo 4. da Lei n. 11.671/08. 
Regime de execução de pena em presídio federal. Distinção entre regime disciplinar diferenciado e regime 
ordinário fechado. Revista do Ministério Público. Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 35, p. 115-119, 
jan./mar. 2010.  
Parecer. 
 

34. CRUZ, Antônio Cláudio Lohrmann. Recebimento de apelação com efeito suspensivo x efetivação urgente de 
medida socioeducativa: inconstitucionalidade da Lei n. 12.010/2009. ADV: Advocacia Dinâmica - Seleções 
Jurídicas, São Paulo, n. 10, p. 36-39, out. 2010.  
Parecer. 
 

35. CUNHA, Renato Alves Bernardo da. Legitimidade da pena de demissão do servidor público à luz do princípio da 
moralidade administrativa. Consulex. Revista Jurídica, Brasília, v. 14, n. 329, p. 60-61, out. 2010. 
 

36. CYFER, Ricardo. Prescrição, direito intertemporal e isonomia material. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 13, 
n. 52, p. 166-169, out./dez. 2010. 
 

37. D'URSO, Luiz Flávio Borges. Afronta ao Estado Democrático de Direito. Consulex. Revista Jurídica, Brasília, v. 14, 
n. 329, p. 30-31, out. 2010. 
 

38. FERNANDES, Arinda. Crime organizado: o desafio da pós-modernidade. Consulex. Revista Jurídica, Brasília, v. 
14, n. 330, p. 38-40, out. 2010. 
 

39. FOLLADOR. Guilherme. A banalização da ação revisional de alugueres. Consulex. Revista Jurídica, Brasília, v. 14, 
n. 329, p. 40-41, out. 2010. 
 

40. FOLLONI, André. O regime aduaneiro especial drawback integrado. Revista Dialética de Direito Tributário, 
São Paulo, n. 185, p. 7-15, fev. 2011. 
 

41. FONSECA JUNIOR, José de Ribamar Lima da. Terrorismo no mundo contemporâneo. Consulex. Revista Jurídica, 
Brasília, v. 14, n. 330, p. 35-37, out. 2010. 
 

42. FREITAS, Douglas Oliveira. A execução de alimentos após a Lei n. 11.232/2005. Revista CEJ, Brasília, v. 14, n. 
50, p. 30-33, jul./set. 2010. 
 

43. FRIEDE, Roy Reis; SILVA, André Carlos da.  A importância da Lei de Inovação Tecnológica. Revista CEJ, Brasília, 
v. 14, n. 50, p. 34-39, jul./set. 2010. 
 

44. GARCIA, Emerson. Ministério Público: essência e limites da independência funcional. Revista do Ministério 
Público. Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 35, p. 19-39, jan./mar. 2010. 
 

45. GOLDBERG, Ilan. Cláusulas restritivas de direitos x cláusulas abusivas. Panorama com enfoque no direito 
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